
FUNDAÇÃO VALE DO PIAUÍ 

 
CONCURSO PÚBLICO: PREFEITURA MUNICIPAL DE  

ESPIGÃO D’OESTE-RO 
 

ESPELHO PROVA DISCURSIVA 
Tema da Questão 01:  

Estudo de Caso em Auditoria e Controle Interno - Melhoria Contínua 

Após uma auditoria interna, uma instituição pública identificou deficiências no seu 

controle interno relacionadas à gestão de contratos. Com base neste caso, discorra 

como a auditoria interna pode auxiliar na melhoria contínua dos processos de controle 

interno, especialmente em relação à gestão de contratos. 

Critérios de Avaliação: 

 Compreensão do papel da auditoria interna na identificação de deficiências e na 

sugestão de melhorias. 

 Capacidade de relacionar os achados da auditoria com processos de melhoria 

contínua no controle interno. 

 Propostas práticas para aprimoramento da gestão de contratos. 

 Estruturação lógica e clara do texto. 

Resposta Esperada: 

Introdução:  

Contextualização do caso e a importância da auditoria interna para identificar 

problemas no controle interno. 

Desenvolvimento:  

Explicação de como a auditoria interna pode contribuir para a melhoria contínua, 

através da identificação de lacunas e pontos fracos na gestão de contratos. Sugestões 

para aprimoramento, como a revisão de processos, a implementação de novos 

procedimentos, a capacitação de funcionários, e a utilização de tecnologias para 

melhor monitoramento e controle. 

Conclusão:  

Enfatizar o papel crucial da auditoria interna como uma ferramenta para a melhoria 

contínua, garantindo que os controles internos estejam sempre alinhados com as 

melhores práticas e as necessidades da instituição. 

CARGO: CONTROLADOR INTERNO 
PROVA DISCURSIVA 



Tema da Questão 02  

Planejamento Orçamentário no Setor Público 

Disserte sobre a importância do Plano Plurianual (PPA) no contexto do 

planejamento orçamentário público. Como ele se relaciona com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA)? 

 

Critérios de Avaliação: 

 Entendimento do papel e da importância do PPA. 

 Capacidade de explicar a relação entre PPA, LDO e LOA. 

 Coerência e lógica na argumentação. 

 Estruturação clara do texto com introdução, desenvolvimento e conclusão. 

 

Resposta Esperada: 

Introdução:  

Breve introdução sobre o planejamento orçamentário no setor público e a relevância do 

PPA. 

Desenvolvimento:  

Explicação detalhada do PPA, incluindo seu papel como direcionador das ações de 

médio prazo do governo. Discussão sobre como o PPA influencia a elaboração da 

LDO, que por sua vez orienta a formulação da LOA, estabelecendo um elo entre 

planejamento de longo prazo e execução orçamentária anual. 

Conclusão:  

Enfatizar a importância da integração entre PPA, LDO e LOA para a eficiência e 

eficácia da gestão fiscal e a implementação de políticas públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tema da Questão 03: Responsabilidade na Administração Pública 

Explique o conceito de responsabilidade na Administração Pública, destacando a 

importância da Lei de Responsabilidade Fiscal. Como essa lei contribui para a gestão 

responsável dos recursos públicos? 

Critérios de Avaliação: 

 Compreensão do conceito de responsabilidade na gestão pública. 

 Conhecimento sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal e sua aplicação. 

 Habilidade de argumentar sobre a importância da lei para a administração 

responsável dos recursos públicos. 

 Clareza e estruturação do texto, com introdução, desenvolvimento e conclusão. 

 

Resposta Esperada: 

Introdução:  

Definição do conceito de responsabilidade na Administração Pública, com uma breve 

menção à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Desenvolvimento:  

Explicação detalhada sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, incluindo seus principais 

aspectos como limites de gastos com pessoal, dívida pública, e transparência nas 

contas públicas. Discussão sobre como a lei impulsiona a gestão responsável e 

transparente dos recursos, prevenindo a má administração e o endividamento 

excessivo. 

Conclusão:  

Reforço da relevância da Lei de Responsabilidade Fiscal na promoção de uma 

administração pública eficiente, transparente e responsável. 

 

 


